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330110 CANTAGALO R$ 16.898,71
330115 CARDOSO MOREIRA R$ 19.998,24

330120 CARMO R$ 27.150,64
330130 CASIMIRO DE ABREU R$ 40.250,46

330140 CONCEIÇÃO DE MACABU R$ 11.119,44
330150 CORDEIRO R$ 17.487,42

330160 DUAS BARRAS l R$ 2.871,66
330170 DUQUE DE CAXIAS R$ 2.479.847,74

330180 ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN R$ 29.178,32
330185 GUAPIMIRIM R$ 87.894,68

330187 IGUABA GRANDE R$ 56.590,70
330190 ITABORAÍ R$ 165.477,71
330200 ITAGUAÍ R$ 52.576,83
330205 ITALVA R$ 38.788,89

330210 ITAOCARA R$ 38.174,89
330220 ITAPERUNA R$ 214.751,13

330225 ITATIAIA R$ 27.633,06
330227 JAPERI R$ 45.346,22

330230 LAJE DO MURIAÉ R$ 11.285,62
330240 MACAÉ R$ 366.642,41

330245 MACUCO R$ 19.235,92
330250 MAGÉ R$ 263.481,21

330260 MANGARATIBA R$ 27.628,54
330270 MARICÁ R$ 113.568,07
330280 MENDES R$ 48.793,09

330285 MESQUITA R$ 145.241,91
330290 MIGUEL PEREIRA R$ 37.918,85

330300 MIRACEMA R$ 27.087,35
330310 NATIVIDADE R$ 15.776,69
330320 NILÓPOLIS R$ 114.973,09

330330 NITERÓI R$ 483.932,03
330340 NOVA FRIBURGO R$ 152.332,03
330350 NOVA IGUAÇU l R$ 580.312,76

330360 PARACAMBI R$ 68.644,33
330370 PARAÍBA DO SUL R$ 101.674,98

330380 PARATY R$ 39.688,53
330385 PATY DO ALFERES R$ 68.680,07

330390 PETRÓPOLIS R$ 836.056,79
330395 PINHEIRAL R$ 41.296,29

330400 PIRAÍ R$ 122.486,32
330410 PORCIÚNCULA R$ 43.644,50
330411 PORTO REAL R$ 19.644,35

330412 QUATIS R$ 17.935,79
330414 QUEIMADOS R$ 148.523,29
330415 QUISSAMÃ R$ 39.192,60
330420 RESENDE R$ 219.493,33

330430 RIO BONITO R$ 85.417,90
330440 RIO CLARO R$ 21.079,05

330450 RIO DAS FLORES R$ 12.525,07
330452 RIO DAS OSTRAS R$ 160.912,68
330455 RIO DE JANEIRO R$ 6.284.410,67

330460 SANTA MARIA MADALENA R$ 13.674,77
330470 SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA Total R$ 27.075,53
330475 SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R$ 19.099,72

330480 SÃO FIDÉLIS R$ 43.930,30
330490 SÃO GONÇALO R$ 1.571.568,08

330500 SÃO JOÃO DA BARRA R$ 52.891,15
330510 SÃO JOÃO DE MERITI R$ 529.516,34

330513 SÃO JOSÉ DE UBÁ R$ 8.796,84
330515 SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO R$ 15.390,90

330520 SÃO PEDRO DA ALDEIA R$ 113.646,61
330530 SÃO SEBASTIÃO DO ALTO R$ 20.922,48

330540 SAPUCAIA R$ 21.985,15
330550 SAQUAREMA R$ 53.805,10
330555 SEROPÉDICA R$ 77.717,76
330560 SILVA JARDIM R$ 26.879,86
330570 SUMIDOURO R$ 6.818,30

330575 TANGUÁ R$ 29.971,91
330580 TERESÓPOLIS R$ 734.536,23

330590 TRAJANO DE MORAES R$ 3.568,57
330600 TRÊS RIOS R$ 161.185,36
330610 VALENÇA R$ 191.745,45

330615 VARRE-SAI R$ 9.418,48
330620 VASSOURAS R$ 67.300,68

330630 VOLTA REDONDA R$ 792.019,52
TO TA L R$ 28.754.759,55

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.350 DE 11 DE MARÇO DE 2021

PACTUAÇÃO ESTADUAL DAS METAS DOS INDICADORES, TRIPARTITE E BI-
PA R T I T E .

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Resolução CIT nº 08 de 24/11/2016, que dispõe sobre o processo de pactuação interfederativa de
indicadores para o período 2017-2021, relacionados a prioridades nacionais em saúde;

- a Deliberação CIB-RJ Nº 5.970 de 10 de outubro de 2019 que dispõe sobre a atualização da listagem
dos indicadores bipartite;

- a Deliberação CIB-RJ, nº 6.333 de 11 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o cronograma e processo
de pactuação das metas dos indicadores tripartite e bipartite;

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/003999/2021;

- a 2ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/03/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar as metas dos indicadores tripartite e bipartite para o ano de 2021 conforme Anexo I e II
desta Deliberação.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

ANEXO I

Indicadores Tripartite Metas 2021
1 Mortalidade Prematura (30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais

DCNT, doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças res-
piratórias crônicas (Taxa de Mortalidade ou Número de Óbitos se popula-

ção com 100 mil ou mais ou população com menos de 100 mil)

339,3

2 Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investiga-
dos

85%

3 Proporção de registro de óbitos com causa básica definida 96%
4 Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação

para crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente (3ª dose),
Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral

(1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada

100%

5 Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DN-
CI) encerrados em até 60 dias após notificação

80%

6 Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos
anos das coortes

90%

8 Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de
idade

3728

9 Número de casos novos de aids em menores de 5 anos 15
10 Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo hu-

mano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbi-
dez

100%

11 Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a
64 anos na população residente de determinado local e a população da

mesma faixa etária

0,60

12 Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres
de 50 a 69 anos na população residente de determinado local e popula-

ção da mesma faixa etária

0,18

13 Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar 47,5%
14 Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19

anos
13%

15 Taxa de mortalidade infantil 12,7/1000
nascidos vivos

16 Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência 150
17 Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 58,94%
18 Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Pro-

grama Bolsa Família (PBF)
72%

19 Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica 37,30%
21 Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Bá-

sica
70%

23 Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas notificações de
agravos relacionados ao trabalho

95%

ANEXO II

Indicadores Bipartite Metas 2021
24 Proporção de notificações de violência interpessoal e autoprovocada com o

campo raça/cor preenchido com informação válida
95%

25 Proporção de municípios com ouvidoria implantada 100%
26 Proporção de óbitos maternos investigados 95%
27 Proporção de óbitos infantis e fetais investigados 75%
28 Percentual de casos notificados com Anti-HCV reagente que realizaram

exame de HCV-RNA
90%

29 Proporção de exame anti-HIV realizado entre os casos novos de tubercu-
lose

85%

30 Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera 85%
31 Proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-

natal.
75%

32 Percentual de indivíduos com 13 anos ou mais com primeiro CD4+ acima
de 350 céls/ml

68%

33 Proporção de animais vacinados na campanha de vacinação antirrábica
canina

87%

34 Cobertura de Centros de Atenção Psicossocial 0,98/100.000

Id: 2304317

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO S DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.352 DE 11 DE MARÇO DE 2021

PACTUA A ALTERAÇÃO DO REGIMENTO IN-
TERNO DA COMISSÃO PERMANENTE DE IN-
TEGRAÇÃO ENSINO E SERVIÇO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO/CIES-RJ.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

-as Portaria GM/MS nº 1996/2007, nº 2.813/2008, nº 2.953/2009, nº
4.033/2010, nº 2.200/2011 que definem recursos financeiros do Minis-
tério da Saúde para a Política Nacional de Educação Permanente em
Saúde;

- o Decreto GM/MS nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre
a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência da saúde e a articulação interfederativa, e dá ou-
tras providências;

- a Portaria de Consolidação de nº 02/GM/MS, de 28 de setembro de
2017- Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde
do Sistema Único de Saúde;

- a Portaria de Consolidação de nº 06/GM/MS, de 28 de setembro de
2017- Consolidação das normas sobre o financiamento e a transfe-
rência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema Único de Saúde;

- a Portaria GM/MS de nº 3.194, de 28 de novembro de 2017, que
dispõe sobre o Programa para o Fortalecimento das Práticas de Edu-
cação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde - PRO
EPS-SUS; - A Portaria GM/MS Nº 1.996, de 20 de agosto de 2007,
que dispõe sobre as diretrizes e estratégias para a implementação da
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde;

- a Deliberação Conjunta CES/CIB Nº 01, de 20 de março de 2009,
que cria a Comissão Permanente de Integração Ensino Serviço do
Estado do Rio de Janeiro e dá outras providencias;

- a Deliberação conjunta CES/CIB RJ Nº 2, de 18 de julho de 2013,
que altera a composição da Comissão Permanente de Integração En-
sino Serviço e dá outras providencias;

- a Deliberação CIB-RJ Nº 3.045, de 24 de julho de 2014, que aprova
o regimento interno da Comissão Permanente de Integração Ensino
Serviço - CIES-RJ

- a Deliberação CES/CIB RJ Nº 03, de 14 de agosto de 2014, que
retifica os nomes da Subsecretaria de Orçamento e Finanças e da
Subsecretaria de Gestão do Trabalho e Executiva para Subsecretaria
Executiva do Fundo Estadual de Saúde e Subsecretaria de Adminis-
tração e Gestão do Trabalho, respectivamente, e dá outras providên-
cias.

- a Reunião Ordinária da CIES-RJ, realizada em 06 de junho de
2016, que aprova o texto final do Regimento Interno.

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/003978/2021;

- a 2ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/03/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovada a alteração do Regimento Interno da Comis-
são Permanente de Integração Ensino e Serviço do Estado do Rio de
Janeiro/ CIES-RJ, disponível para acesso no link:
h t t p : / / w w w. c i b . r j . g o v. b r / a r q u i v o s - p a r a - b a i x a r / b o l e t i n s - c i b / 2 4 0 1 - regimento-
interno-cies-2021/file.html.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021.

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.353 DE 11 DE MARÇO DE 2021

PACTUA A DESCENTRALIZAÇÃO DOS RE-
CURSOS FINANCEIROS DESTINADOS À EXE-
CUÇÃO DO COMPONENTE BÁSICO DA AS-
SISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CBAF) NO ÂM-
BITO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO
INTEGRAL À SAÚDE DAS PESSOAS PRIVA-
DAS DE LIBERDADE NO SISTEMA PRISIO-
NAL (PNAISP) PARA O MUNICÍPIO DE NITE-
RÓI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de 2014, que institui
a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Priva-
das de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS);

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de
2017 (Origem: PRT MS/GM 1555/2013), que dispõe sobre as normas
de financiamento e de execução do CBAF no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS);

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de
2017 - Capítulo VI, que dispõe sobre as normas para financiamento e
execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF)
no âmbito da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pes-
soas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), e dá ou-
tras providências;

- as Portarias GM/MS nº 1.637, de 1º de outubro de 2015; a Portaria
nº 1.605, de 1º de setembro de 2016; a Portaria nº 2.060, de 14 de
agosto de 2017; Portaria nº 3.528, de 30 de outubro de 2018; Portaria
nº 2.126/GM/MS, de 12 de agosto de 2019 e Portaria nº 3.001
GM/MS, de 03 de novembro de 2020, que atualizam os valores de
repasse do CBAF no âmbito da PNAISP, por exercício;

- a Deliberação CIB-RJ nº 6.059, de 09 de janeiro de 2020, que atua-
liza a Deliberação CIB-RJ n° 5.743, de 14 de março de 2019, no que
tange ao repasse de recursos da união destinados ao Componente

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 18 de Março de 2021 às 00:44:23 -0300.
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Básico da Assistência Farmacêutica; à atualização da população base
para alocação dos recursos estaduais desse componente; e à altera-
ção do período de envio do Relatório de Gestão dos Recursos do
CBAF de quadrimestral para semestral;

- a Portaria nº 3.497, de 17 de dezembro de 2020, que aprova a ade-
são de entes federativos à Política Nacional de Atenção Integral à
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional
(PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), dentre eles o
município de Niterói (RJ )

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/004371/2021;

- a 2ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/03/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar a descentralização dos recursos financeiros destina-
dos à execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica
(CBAF) no âmbito da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde
das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) pa-
ra o município de Niterói (RJ).

Art. 2º - A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ)
encaminhará esta Deliberação ao Departamento de Assistência Farma-
cêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS), conforme estabeleci-
do no § 1º do Art. 579 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de
28 de setembro de 2017, a fim de viabilizar a transferência direta dos
recursos através do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo de Saúde do
município de Niterói (RJ).

Art. 3º - Para dar suporte à gestão do CBAF no âmbito da PNAISP, o
município deverá utilizar sistema informatizado para gestão da assis-
tência farmacêutica básica, podendo o mesmo optar pela utilização do
sistema HÓRUS, disponibilizado gratuitamente pelo Ministério da Saú-
de, ou sistema informatizado próprio, conforme estabelecido no Art.580
da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de
2017.

Parágrafo único - No caso de utilização de sistema informatizado pró-
prio, o município deverá transmitir regularmente para a base nacional
de dados das ações e serviços da Assistência Farmacêutica Básica,
por meio do serviço "WebService", até o dia 15 (quinze) de cada mês,
as informações referentes às entradas, saídas e dispensações de me-
dicamentos ocorridas durante todo o mês anterior.

Art.4º - As ações, os serviços e os recursos financeiros relacionados à
Assistência Farmacêutica da PNAISP deverão constar nos instrumentos
de planejamento do SUS, quais sejam, Plano de Saúde, Programação
Anual e Relatório Anual de Gestão (RAG).

Art. 5º - O acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da apli-
cação dos recursos financeiros transferidos entre os Fundos de Saúde
dar-se-ão através dos meios previstos na Deliberação CIB-RJ nº 6.059,
de 09 de janeiro de 2020, e atualizações.

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter em arquivo
os documentos fiscais que comprovem a aplicação dos recursos finan-
ceiros do CBAF no âmbito da PNAISP pelo prazo estabelecido na le-
gislação em vigor.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.354 DE 11 DE MARÇO DE 2021

PACTUA OS CRITÉRIOS E VALORES PARA A
3ª FASE DO PROGRAMA ESTADUAL DE CO-
FINANCIAMENTO, FOMENTO E INOVAÇÃO DA
POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL
À SAÚDE DOS PRIVADOS DE LIBERDADE NO
ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (CO-
FI-PNAISP).

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao processo n.º SEI-080001/004292/2021;
- a 2ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/03/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Estabelece a partir do ano de 2021 a 3ª Fase do Programa
Estadual de Cofinanciamento, Fomento e Inovação da Política Nacional
de Atenção Integral à Saúde dos Privados de Liberdade no Âmbito do
Sistema Único de Saúde (COFI-PNAISP), de acordo com o publicado
na Resolução SES Nº 1921 de 25 de outubro de 2019, no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O valor previsto para o cofinanciamento a partir desta reso-
lução é de R$ 9.715.059,12 (nove milhões setecentos e quinze mil e
cinquenta e nove reais e doze centavos).

Art. 3º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.355 DE 11 DE MARÇO DE 2021

RATIFICA PROPOSTA DE EMENDA PARLA-
MENTAR DESTINADA À ESTRUTURAÇÃO DA
REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE
ABREU.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/004191/2021;

- a 2ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/03/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar Proposta de Emenda Parlamentar destinada à es-
truturação da rede de serviços de atenção básica de saúde, referente
à proposta nº 08772020000120001, do município de Casimiro de
Abreu.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2304335

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.356 DE 16 DE MARÇO DE 2021

PACTUA A DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS
FEDERAIS TRANSFERIDOS PELA PORTARIA
GM/MS Nº 3.896, DE 30 DE DEZEMBRO DE
2020, PARA O ENFRENTAMENTO DAS DE-
MANDAS ASSISTENCIAIS GERADAS PELA
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IM-
PORTÂNCIA INTERNACIONAL CAUSADA PE-
LO NOVO CORONAVÍRUS.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Lei Complementar n° 141 de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, em ações e serviços públicos de
saúde;

- o Decreto nº 46.984 de 20 de março de 2020, art. 2º, que esta-
belece: “as autoridades competentes editarão os atos normativos ne-
cessários à regulamentação do estado de calamidade pública de que
trata o presente Decreto, nos limites da Lei Complementar nº
101/2000”;

- o Decreto nº 42.518 de 17 de junho de 2010 que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fun-
do Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;

- a Portaria GM/MS nº 3.896 de 30 de dezembro de 2020, que dispõe
sobre a transferência de parte dos recursos financeiros previstos nas
Medidas Provisórias: nº 969 de 20 de maio de 2020, nº 967 de 19 de
maio de 2020 e nº 976, de 04 de junho de 2020, aos Estados e Dis-
trito Federal, para as ações de preparo ao enfrentamento da emer-
gência de saúde pública, de importância internacional, decorrente do
Novo Coronavírus - COVID 19, no ano de 2021.

- a Deliberação CIB-RJ nº 6.159, de 27 de abril de 2020, que es-
tabelece que os leitos de internação do Sistema Único de Saúde no
Estado do Rio de Janeiro serão regulados pela Central Estadual de
Regulação - SISTEMA SER, em razão da situação de emergência de
saúde pública pelo novo Coronavírus;

- o Acórdão no Agravo de Instrumento nº 0031157-88.2020.8.19.0000,
que deu provimento ao recurso interposto pelo Estado do Rio de Ja-
neiro, para cassar a decisão que declarou, incidentalmente, a incons-
titucionalidade da Deliberação CIB/RJ n.º 6.159/2020;

- a Deliberação CIB-RJ n.º 1.481 de 08 de dezembro de 2011, pa-
rágrafo único, art. 9º, que dispõe sobre a prerrogativa do Presidente
da CIB-RJ e do Presidente do COSEMS-RJ de deliberarem, conjun-
tamente, as pactuações “ad referendum” da CIB-RJ, nos casos de ur-
gência comprovada e relevante interesse, mediante ratificação do co-
legiado na primeira reunião seguinte;

- o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo
Coronavírus (2019-nCoV);

- o Plano de Resposta de Emergência ao Coronavírus no Estado do
Rio de Janeiro;

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/003814/2021;

- a 2ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/03/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o apoio financeiro para todos os Municípios que dis-
puseram os seus leitos operacionais dedicados à COVID-19, no Sis-
tema Estadual de Regulação (SER) como parte das ações de enfren-
tamento à pandemia do novo Coronavírus.

§ 1º - O apoio financeiro de que trata o caput corresponde ao custeio
dos leitos operacionais de UTI ADULTO/PEDIATRICO-SINDROME
RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE (SRAG)-COVID-19, Leitos de SU-
PORTE VENTILATÓRIO e leitos de ENFERMARIA, que serão dispo-
nibilizados aos Municípios, em parcela única, conforme disposição do
Anexo I desta Deliberação.

§ 2º - Os leitos operacionais de que trata o caput foram extraídos do
Sistema Estadual de Regulação (SER), sob gestão da Superintendên-
cia de Regulação/SGAIS e da planilha de leitos do Plano de Contin-
gência de enfretamento da pandemia de COVID-19, pactuado na reu-
nião ordinária na Comissão Intergestores Bipartite acontecido em 11
de fevereiro de 2021.

§ 3º - O método de cálculo do valor final praticado na planilha desta
Deliberação (Anexo I) foi baseado na diária do procedimento da Ta-
bela SIGTAP para média de 17 (dezessete) dias de permanência no
leito.

§ 4º  - Os leitos operacionais disponibilizados pelos Municípios para a
Regulação Estadual, entre 12 e 22 de fevereiro de 2021, habilitados
ou não pelo Ministério da Saúde, serão contemplados pelo recurso,
desde que tenham gerado transferências de pacientes através do sis-
tema de regulação SER, conforme planilha do Anexo II desta Deli-
beração.

Art. 2º - A Portaria GM/MS nº 3.896 de 30 de dezembro de 2020,
que dispõe sobre as ações de enfrentamento da emergência de saú-
de pública, decorrente do Novo Coronavírus - COVID 19, no ano de
2021, destinou ao Estado do Rio de Janeiro, recurso financeiro no va-
lor de R$ 44.142.637,33 (quarenta e quatro milhões, cento e quarenta
e dois mil, seiscentos e trinta e sete reais e trinta e três centavos).

Parágrafo único - O valor do recurso financeiro que trata o caput foi
distribuído pelos Municípios, conforme disposição do Anexo I desta
Deliberação.

Art. 3º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente da CIB
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